                                           PARECER nº    2886       , de 2005 

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 1148/2003 –  Vetado Totalmente.
De autoria do nobre deputado Edson Gomes, o Projeto de lei nº 1148, de 2003, estabelece normas para a destinação final de garrafas plásticas de refrigerantes.

A propositura tramitou regimentalmente e, após aprovada, foi enviada ao Senhor Governador tendo este aposto veto total, em conformidade com a prerrogativa a ele concedida pelo § 1º do art. 28, combinado com o art. 47, inciso IV, ambos da Constituição do Estado, expondo suas razões na Mensagem 127 de 26 de setembro de 2005.

Destarte, retorna a matéria ao exame desta Assembléia Legislativa, nos termos do § 5º do art. 28, do precitado diploma.

Foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, com fulcro no art. 232 da XII Consolidação do Regimento Interno, onde expirou-se o prazo para deliberação daquele órgão técnico, razão pela qual determinou-se o insculpido no § 1º do art. 61 da XII Consolidação do regimento Interno desta Casa, designando-nos relator especial.

Assim, nessa qualidade, em atendimento ao r. despacho de fls. 23 v., passamos a analisar a referida proposta à luz do veto aposto.

Em que pese a fundamentação teórica dada ao entelado, não podemos concordar com a mesma, visto que pretende, venia concessa, suprimir deste Poder Legislativo a prerrogativa constitucional de legislar sobre matérias cuja natureza seja de competência comum e concorrente, consoante preconizado nos seguintes artigos e incisos da Constituição Federal, in verbis, respectivamente:

Artigo 23- É competência comum da União, dos Estados,  istrito Federal e dos Municípios:
(...)

VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

(...)

Artigo 24- Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

V- produção e consumo;

(...)

VI- ......proteção do meio ambiente e controle da poluição;

(...)

Se adotada a tese inserta nas razões da Mensagem 127/2005, que focaliza, apenas, o disposto no precitado art. 24, ignorando o insculpido no igualmente mencionado art. 23, ambos da Lei Maior, estar-se-ia suprimindo deste  Poder Legislativo uma de suas prerrogativas constitucionais.

Ad argumentandum, ainda que se adotasse a justificativa da referida mensagem sobre tratar-se de interferência no “comércio interestadual”, estar-se-ia dando à norma interpretação extensiva, com o quê, não podemos concordar.

Esposada essa premissa, chegar-se-ia ao absurdo de  restringir a comercialização de produtos fabricados neste Estado quando considerados nocivos à saúde, enquanto se permitiria a circulação de mercadorias prejudiciais, se estas fossem oriundas de outra Unidade da Federação ou do exterior. 

É nessa esteira a opinião de Michel Temer na obra Elementos de Direito Constitucional, 18ª Ed. Malheiros, p. 66, sobre a competência concorrente:

“Basicamente, funda-se na distinção entre normas gerais e normas especiais. Seja: a União editará normas gerais sobre certas matérias (as do art. 24) e Estados bem como Distrito Federal editarão normas específicas aplicáveis às suas realidades.

Na falta de normas gerais, a competência dos Estados será plena (no sentido de geral, expressa, total), podendo legislar, assim, sobre o geral e o especial. Essa espécie de competência – que versa sobre matérias relevantes (veja –se o art. 24 – É fato de reforço do princípio federativo.

Finalmente, a competência que o constituinte chama de suplementar. Destina-se a conferir aos Estados a possibilidade de, ao lado da União, legislar também sobre normas gerais atinentes às questões arroladas no aludido art. 24 da CF. A competência da União não exclui a dos Estados, fixa o art. 24, § 2º. Não pode excluir, sob pena de inconstitucionalidade, enfatiza Geraldo Ataliba, que comentou dispositivo semelhante existente na Constituição de 1967.” (grifamos)
Como vê-se, as razões do doutrinador acima relatadas, são muito diversas das exaradas pelo Chefe do Executivo na mensagem debatida.

Diante de todo o exaustivamente expendido, é este parecer favorável ao Projeto de lei nº 1148, de 2003 , e contrário ao veto total.

                                Sala das Sessões, em

                     Deputado   MILTON   VIEIRA
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